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trem " dos servidores 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Dois "trens da alegria" estive­
ram ontem nas mãos dos constituin­
tes da Comissão de Sistematização. 
Um deles escapou e acabou aprova­
do, por decurso de prazo: os funcio­
nários da União, dos estados, municí­
pios, do Distrito Federal e dos terri­
tórios que tenham cinco anos de ser­
viço na data da promulgação da fu­
tura -Constituição estarão automati­
camente estáveis no emprego. 
• ..r-O. outro "trem" não passou. Foi 
eliminado do substitutivo de Bernar­
do Cabral por 51 votos contra 28 e 11 
abstenções, com a aprovação da 
emenda supressiva do deputado Oc­
távio Elísio (PMDB-MO). Se tives­
sem sido aprovados os parágrafos 3° 
e 4o do artigo 14 das disposições tran­
sitórias, estaria permitido o exercício 
da advocacia aos atuais procurado­
res, da União que optassem por inte­
grar ó Ministério Público da União. 
Eles poderão optar pela Procurado­
ria Geral da União ou pelo Ministério 
PQblico, mas só atuar como advoga» 
dtís hoprimeiro. 
• 3 O "trem da alegria" dos funcio­
nários'.públicos ganhou imediata-
mente*nome: "É um transatlântico 
da alegria, uma imoralidade que não 
podíamos deixar passar", foi o pro­
testo do líder do PT, deputado Plínio 
de Arruda Sampaio, que na sessão 
matutina da Sistematização havia 
defendido a emenda que derrubou o 
"trem" dos procuradores. 
.;.. Durante a sessão da manhã, que 

Já se estendia para além do meio-dia, 
seis, lideranças partidárias do PMDB 
e do PT apresentaram à Mesa um 

requerimento para a antecipação do 
exame e votação dos artigos 58 a 61, 
referentes ã efetivação de servidores 
da União, dos estados, municípios, 
territórios e do Distrito Federal 

Na direção dos trabalhos da reu­
nião, o senador Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP) leu o requeri­
mento e o aceitou como um pedido 
de constituintes, não de líderes (ha 
comissão, não existe a figura do lí­
der). Imediatamente, a ala oposta se 
manifestou. Tumulto diante dos mi­
crofones do plenário. O primeiro pro­
testo veio do deputado Gérson Peres 
(PDS-PA): não concordando com a 
antecipação, considerou a medida 
um "golpe desleal" e ameaçou obs­
truir os trabalhos de votação, caso o 
pedido fosse aprovado. 

De nada adiantou o deputado 
António Britto (PMDB-RS) argu­
mentar que a antecipação resultava 
de consenso de todas as lideranças, 
para destacar matérias importantes 
que, por falta de tempo, poderiam 
ficar sem deliberação. Sem ela, o tex­
to de Cabral, "um verdadeiro trem 
da alegria", estaria aprovado, benefi­
ciando servidores sem concurso pú­
blico. 

PAUSA INÚTIL 
Diante do impasse e com a amea­

ça de bloqueio nas votações restan­
tes, o senador Fernando Henrique 
Cardoso resolveu aceitar a sugestão 
de suspender os trabalhos para o al­
moço. Nesse intervalo, como tem 
ocorrido diariamente, os líderes ten­
tariam entender-se para evitar o im­
passe nas votações. Fernando Henri­
que lembrou que, se prevalecesse o 
impasse, a opinião pública acabaria 
acusando a Comissão de Sistemati-

Alencar Monteiro 

Lideres tentam acordo prévio sobre destaques 

zação de no último dia ter votado e 
aprovado "trens da alegria". 

"Se colocado em votação, o PFL 
e o PDS vão obstruir até o final", 
disseram os deputados Inocêncio 
Oliveira (PFL-PE) e Gérson Peres. 
Com eles concordou o deputado Si­
queira Campos (PDC-GO): se a Siste­
matização havia aprovado a estabili­
dade no emprego aos funcionários 
das empresas privadas, por que não 
aos das estatais? Esse foi o raciocínio 
que dominou a maioria das discus­
sões entre PMDB e PT, de um lado, e 
PFL e PDS, majoritariamente, de 
outro. 

O líder peemedebista na Consti­
tuinte, senador Mário Covas, conse­
guiu reunir as lideranças de todos os 
partidos, na tentativa de votar o des­
taque supressivo do artigo 61, de au­
toria do deputado Nelton Friedrich. 
O fantasma da obstrução ã votação 
prevaleceu. O encontro de duas ho­
ras foi inútil. 

Mesmo Siqueira Campos, que 
concordou em dar estabilidade aos 
funcionários públicos, ponderava: 
"Pelo menos poderíamos aprovar um 
concurso interno. Lembremo-nos 
que no final de seu governo o general 
Figueiredo efetivou mais de cem mil 

Muita polémica, pouca mudança 
BRASÍLIA 

y~ - AOÉNCIA ESTADO 

^Oepois de 55 dias de trabalho 
quase ininterrupto, que incluiu os sá­
bados e até vários domingos, a Co-

i de Sistematização da Constt-
concluiu ontem a sua tarefa, 

paia encaminhar ao plenário da As-
abléia Nacional o substitutivo 

ío Cabral com relativamente 
ícas alterações, porém com mais 
íitos polémicos. Ao sistema de go-
ao (mantida a opção pelo parla-
itarismo), mandato do presidente 

_ néyKcom a opção pelos quatro 

ts), conceito de empresa nacional, 
ibiliHade no emprego, quase esta-

" lçfô*do setor de saúde, Juntaram-
i monopólio do poder público na 

Difição dos derivados de petró-
*e vários benefícios atribuídos aos 

trabalhadores. Na próxima semana, 
começarão as votações em plenário. 
Mas antes terão de ser votadas as 
normas que o - Centrão - democráti­
co propôs para orientá-las. 

A Comissão de Sistematização, 
constituída de 93 titulares (PMDB, 
49; PFL, 24; PDS, 6; PDT, 3; PTB, 3; 

|2;PL, 1; PDC, 1; PC do B, 1; PCB, 
?SB, 1 e PMDB 1) e mais 53 su-

í iniciou seus trabalhos no dia 
! setembro. A princípio, morosa-

, com exame meticuloso de ca-
spositivo. Teve dias em que só 

conseguiu deliberar sobre alguns 
poucos parágrafos de um mesmo ar­
tigo. Estava claro que naquele ritmo 
não concluiria seus trabalhos nem 
até o final do ano. Quando Ulysses 
Guimarães e as lideranças partidá-

iidiram prorrogar o prazo da 
lo, por mais 20 dias, resta-

Jftãnda, para exame, mais de sete 
Lpedidos de destaque para vota­

ção" eni separado de emendas ou de 
toaftes do substitutivo. Fixou-se en­
tão "Ufií cronograma de trabalho com 
tuna espécie de "decurso de prazo". 
NSQ concluído o exame de determi­
nados títulos ou capítulos, dentro do 
prazo, Seriam considerados aprova­
dos em prejuízo dos destaques não 
votados, os quais iriam também para 
o plenário. As lideranças partidárias 
passaram a fazer reuniões prévias 
pára organizar as pautas das vota­
ções, com os destaques que conside­
ravam mais importantes. Somente 
assim a Comissão conseguiu acelerar 
seus trabalhos e concluí-los dentro 
dfrflòVo prazo. 

t São inafiançáveis e 
r'- imprescritíveis os 
-crimes de tortura, não 
o de tráfico de drogas. 

O substitutivo da Comissão de 
Sistematização, que é o segundo tex­
to do relator Bernardo Cabral com as 
alterações feitas ao longo desses 55 
dias de trabalho, está praticamente 

Sronto: Até domingo, Já estava pron-
i a redação final dos sete primeiros 

títulos do substitutivo, e os assesso­
res da relatoria concluíam a do título 
Vjn ("da ordem social"), cuja vota-
çaçTterminou no sábado. 
" Pelo regimento interno da Cons­

tituinte, o substitutivo iria à votação 

com os destaques pedidos para as 
emendas existentes, ficando assegu­
rados aqueles deferidos e que não 
chegaram a ser votados na Comis­
são. Mas a iniciativa do Centrão mu­
dou tudo. Propôs alteração regimen­
tal para que seja permitida a apre­
sentação de novas emendas, até 
substitutivas e para que as partes 
destacadas do substitutivo da Co­
missão, para votação em separado, 
só possam ser nele mantidas se obti­
verem os 280 votos mínimos exigidos 
para a aprovação de qualquer mate­
rial constitucional. Ulysses Guima­
rães, em nome da Mesa, ofereceu um 
projeto substitutivo, como alternati­
va: abre-se prazo de três dias para a 
apresentação de emendas ao substi­
tutivo (cada constituinte poderá 
apresentar até três e pedir seis desta­
ques para emendas do substitutivo); 
poderão ser apresentadas emendas 
substituindo integralmente qual­
quer capítulo ou subseção, desde que 
com apoio, por escrito, de 187 consti­
tuintes. O relator vai depois se pro­
nunciar sobre essas emendas, que 
irão para o plenário em bloco, como 
rejeitadas ou aprovadas. Mas qual­
quer uma poderá ser destacada para 
votação em separado. Essa questão 
deverá ser resolvida no curso da se­
mana, para que na próxima o plená­
rio comece a votar o substitutivo. 

Ao contrário do que 
previa o substitutivo, 

cada categoria só pode 
ter um sindicato. 

AS ALTERAÇÕES 
Foram as seguintes as principais 

alterações sofridas pelo substitutivo 
na Comissão de Sistematização: no 
preâmbulo, foram acrescentadas 
apenas mais algumas expressões, pa­
ra enfatizar que "a soberania reside 
no povo" e que os poderes a ela ine­
rentes "são exercidos por represen­
tantes eleitos ou diretamente pelo 
povo". 

No que se refere aos direitos indi­
viduais e coletivos, o texto da Siste­
matização afirma que é livre a mani­
festação do pensamento, tendo sido 
excluída do texto a proibição de "in­
citar ã violência ou defender a discri­
minação". Foi mantida a imprescriti-
bilidade e a inafiançabilidade para 
os crimes de tortura, mas excluído o 
crime do tráfico de drogas, e não se 
aceitou a inclusão do terrorismo. Fi­
cou estabelecido que ninguém será 
identificado criminalmente antes de 
condenação definitiva, estando tam­
bém proibida a extradição de estran­
geiros por crime político ou de opi­
nião. 

Já as desapropriações só podem 
ser feitas mediante "justa e prévia 
indenização" e a propriedade rural 
de até 25 hectares, desde que traba­
lhada por uma família, não pode ser 
objeto de penhora para pagamento 
de quaisquer débitos. As normas de­
finidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação ime­
diata. 

DIREITOS SOCIAIS 
De acordo com o projeto da Sis­

tematização, os trabalhadores pas­

sam a ter direito a piso salarial e a 
duração do trabalho passa a ser de 44 
horas semanais, com as horas ex­
traordinárias sendo pagas em dobro. 
A licença-gestação passa de 90 para 
120 dias e o aviso-prévio será propor­
cional ao tempo de serviço, com um 
mínimo de 30 dias. Os direitos traba­
lhistas não prescrevem durante a vi­
gência do contrato de trabalho e até 
dois anos depois da sua rescisão. Fi­
ca proibida a intermediação da mão-
de-obra permanente, Salvo os casos 
previstos em lei. A Comissão mante­
ve a unicidade sindical, quando pelo 
substitutivo, poderia ser criado mais 
de um sindicato numa mesma cate­
goria profissional e na mesma área. 

Fica assegurada aparticipação 
de trabalhadores e empregadores 
nos órgãos onde seus interesses pro­
fissionais ou previdenciários sejam 
objeto de discussão e deliberação. 

O projeto estabelece ainda que 
todas as empresas com mais de 50 
empregados têm de reservar 10% do 
seu quadro de pessoal para trabalha­
dores com mais de 45 anos de idade. 

Em relação ao direito político, é 
facultado o voto para maiores de 16 
anos. Qualquer lei alterando o pro­
cesso eleitoral—prossegue o projeto 
— só entra em vigor um ano depois 
de sua publicação. 

Na área da administração públi­
ca, o novo texto prevê que a revisão 
da remuneração dos servidores pú­
blicos civis e militares será feita não 
somente na mesma época, como es­
tava no substitutivo de Bernardo Ca­
bral, como também nos mesmos ní­
veis. Os deputados federais, os sena­
dores, os ministros de Estado e os 
ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral terão os mesmos vencimentos e 
as mesmas vantagens. 

Os vencimentos de qualquer es-/ 
pécie estão sujeitos aos impostos ge­
rais, inclusive os de Renda e extraor­
dinários. 

Pelo novo texto, os 
vencimentos dos 

servidores estarão 
sujeitos à tributação. 

No caso de morte de servidor pú­
blico, a pensão será integral e não, 
como propunha o substitutivo: 50%, 
mais 10% para cada dependente eco­
nómico, até o limite da remuneração 
ou proventos do falecido. 

VOTO DISTRITAL 

A Comissão de Sistematização 
manteve a denominação atual das 
duas Casas do Congresso Nacional: 
Senado Federal e Câmara dos Depu­
tados. Pelo substitutivo, seriam Se­
nado da República e Câmara Fede­
ral. Foi mantido também o atual sis­
tema proporcional para a eleição dos 
deputados federais. O substitutivo 
deixava para lei complementar esta­
belecer o sistema eleitoral, abrindo 
caminho, portanto, para a adoção do 
voto distrital Pelo novo texto, deixa 
de ser vedada a apresentação de 
emenda á Constituição visando a 
abolir a forma republicana de gover­
no ou o sistema parlamentarista de 
governo. 

Já em relação ao Judiciário, é 
criada a Justiça Agrária no âmbito 
da Justiça estadual, que para esse 
fim designará juízes especiais, os 
quais poderão deslocar-se, se houver 
necessidade, até os locais dos confli­
tos. E tornada obrigatória (e não fa­
cultativa, como pretendia o substitu­
tivo) a criação, em todo o Pais, do 
Juizado de Pequenas Causas. 

A Sistematização manteve o 
controvertido Conselho Nacional de 
Justiça, proposto pelo substitutivo, 
eliminando-se, porém, sua atribuição 
como órgão de controle externo e 
deixando-se para a lei complementar 
dispor sobre a sua organização e fun­
cionamento. 

É reduzido o âmbito da compe­
tência do STF, que não poderá avo­
car causas nem julgar contra deci­
sões do Superior Tribunal de Justiça 
(criado pelo substitutivo) caso consi­
dere relevante a questão federal, e 
ampliado para 27 o número de minis­
tros do Tribunal Superior do Tra­
balho. 

Peto novo texto, fica eliminada a 
permissão que a União tinha para 
lançar mão do "empréstimo compul­
sório" para "absorção temporária de 
poder aquisitivo", ou seja, como ins­
trumento de política económica, co­
mo se fez ao tempo do Plano Cruza­
do, quando o empréstimo foi lançado 
sobre os automóveis, as viagens ao 
Exterior e os combustíveis (onde per­
dura), para conter o que o governo 
considerava excesso de demanda. 

Foi também eliminada a proibi­
ção, contida no substitutivo, de se 
estabelecer privilégio de natureza 
processual para a Fazenda Pública 
em detrimento do contribuinte. 

No que se refere á ordem econó­
mica, a Sistematização estendeu o 
monopólio da União á distribuição 
dos derivados do petróleo, podendo 
essa atividade ser exercida por em­
presas de capital majoritário brasi­
leiro. É transferida para lei comple­
mentar a controvertida questão da 
imissão de posse de terras desapro­
priadas para fins de reforma agrária, 
mas fica assegurado a qualquer pes­
soa o exercício das atividades econó­
micas, independentemente de auto­
rização de órgãos públicos, salvo os 
casos previstos em lei 

No capítulo da ordem social, foi 
mantida a orientação estatizante do 
sistema único de saúde, mas elimina­
da a possibilidade de o poder público 
ficar com o monopólio da importa­
ção de equipamentos médico-odon-
tológicos, de medicamentos e de ma-
térias-primas para a indústria farma­
cêutica. O projeto estabelece que, no 
âmbito da previdência social, os pro­
ventos dos aposentados serão iguais 
ao valor integral do salário de contri­
buição e serão corrigidos para acom­
panhar a Inflação. 

Fica assegurada ampla autono­
mia ás universidades e o mercado 
brasileiro é declarado património na­
cional". 

Outras partes polémicas desse ti­
tulo, como a comunicação, o meio 
ambiente e os índios, não chegaram 
a ser examinadas. Ficaram, por "de­
curso de prazo", como estavam no 
substitutivo e assim irão ao plenário. 

"Até um rato entrou para a História' 
9rfj Foram quase dois meses de in­
tensa atividade, exatos 55 dias de 
muito trabalho e longas e acaloradas 
discussões sobre importantes ques­
tões, mas também de muita oratória 
em-torno de temas fúteis e energia 
gasta' com iniciativas que nada ti-
nhamque ver com a redação da futu-
ra Carta. O deputado Adolfo Oliveira 
(PL-RJ) sustentou emenda de sua 
autoria transformando a cidade de 
Peírópolis numa espécie de Baha­
mas. Seu colega, o deputado Arnaldo 
Faria de Sá (PTB-SP), perseguiu no 

çnàrio um pequeno camundongo, 
latgndo-o a pisões. Já o deputado 

José Genoíno (PT-SP) desarmou es-
ritbs montando um "ministério" 

co#i'nomes escolhidos no Centrão, 
um dia depois de seus líderes terem 
encaminhado requerimento para 
modificar o regimento interno e, as­
sim, apresentar substitutivo ao ante-
p*Djeto aprovado pela Sistemati­
zação.. 
an ©.plenário da Comissão viveu 
dias de forte emoção e suspense, co­
ma domingo passado, quando o pai­
nel eletrônico anunciou empate na 
votação do mandato do presidente 

José Sarney. A tensão diminuiu 
quando o senador Afonso Arinos 
(PFL-RJ) anulou o resultado, depois 
de o deputado Egidio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) ter comunicado que seu 
voto favorável aos quatro anos fora 
computado como de apoio aos cinco. 
Arinos cancelou a votação, não pro­
priamente para atender ao parla­
mentar, mas porque também se ha­
via enganado, apertando o botão da 
abstenção, quando queria votar con­
tra a emenda dos quatro anos. 

Foi emoção pura o que se viu 
quando a Mesa anunciou 48 votos a 
favor da emenda Jorge Hage 
(PMDB-BA) marcando para o próxi­
mo ano as eleições presidenciais. 
Parlamentares conheceram dias de 
glória e de melancolia, como o líder 
Mário Covas, aplaudido na véspera 
pelo seu discurso a favor da redução 
do mandato de Sarney, mas vaiado 
no dia seguinte, quando foi contra e 
impediu a aprovação da anistia am­
pla, geral e irrestrita, compromisso 
público assumido pelo PMDB ao lon­
go dos últimos 20 anos. 

Os 55 dias de atividade da Co­

missão de Sistematização teriam 
possivelmente sido duplicados se, lo­
go no início, as lideranças partidá­
rias e a Mesa não tivessem escolhido 
mais dois vice-presidentes, os sena­
dores Fernando Henrique Cardoso 
(PMDB-SP) e Jarbas Passarinho 
(PDS-PA). Ficou claro que, devido à 
sua idade, o senador Afonso Arinos 
não teria energia para conduzir dia­
riamente os trabalhos, enquanto o 
vice-presidente, deputado Aluízio 
Campos (PMDB-PB), atrapalhou-se 
na tarefa todo o tempo, sendo impos­
sível ao deputado Brandão Monteiro 
(PDT-RJ) presidir sozinho as ses­
sões. Passarinho e Cardoso acelera­
ram os trabalhados da Sistematiza­
ção, somando-se a Afonso Arinos na 
forma jocosa de conduzi-los. 

O painel eletrônico de votação 
foi caso à parte na história da Siste­
matização, cujo emprego provocou 
situações engraçadas, pitorescas e 
muita discussão. Alguns protesta­
ram contra seus resultados, procu­
rando anulá-los, mas os técnicos en­
carregados da manutenção do siste­
ma eletrônico, alemão, garantem que 
as falhas foram todas humanas. E 

graças a uma delas, a votação do 
mandato de Sarney foi inteiramente 
nominal 

Os partidos de esquerda e os in­
tegrantes do Movimento de Unidade 
Progressista do PMDB, o chamado 
MUP, foram os mais assíduos, aplica­
dos e articulados na Comissão de 
Sistematização, arrancando con­
quistas a despeito de serem minoria. 
Numa manobra bem articulada, e 
para a qual atraíram os votos do 
PFL, conseguiram aprovar a garan­
tia de emprego, contra a dispensa 
imotivada, colocando a liderança ofi­
cial do PMDB num dilema: ou vota­
va a favor da garantia, ou aprovava a 
emenda dos empresários gaúchos, 
consagrando as demissões arbitrá­
rias. 

Já o aparecimento de um peque­
no rato serviu para descontrair o am­
biente. Vindo não se sabe de onde, o 
camundongo atravessou o plenário, 
levando a deputada Rita Camata 
(PMDB-ES) a encolher as pernas, até 
ser abatido pelo "herói" do dia, o 
deputado Arnaldo Faria de Sá, que 
tripudiou sobre sua pequena cabeça. 

funcionários sem concurso, e nós 
protestamos contra isso". O debate 
durou mais meia hora, e não houve 
jeito de impedir a votação do dispo­
sitivo de estabilidade dos servidores. 

O relator Bernardo Cabral 
(PMDB-AM) procurou dizer que não 
era culpado de sua inclusão no subs­
titutivo. O preceito estaria no texto 
de sua autoria em atendimento a vá­
rios parlamentares de todos os parti­
dos, inclusive o PT, que aquela altu­
ra reclamava, através de Plínio Arru­
da, do "transatlântico da alegria". 

O NOVO STJ 
Na sessão da manhã, foram apro­

vadas duas emendas relativas ao Su­
perior Tribunal de Justiça — que 
substituirá o Tribunal Federal de 
Recursos — e aos tribunais federais 
regionais, também a serem criados. 
Por emenda do deputado Nelson Jo-
bim (PMDB-RS), aceita por 63 votos 
a favor e uma abstenção (o senador 
Fernando Henrique Cardoso diz que 
sua abstenção foi, na verdade, falha 
do sistema eletrônico), foi eliminado 
o inciso H do artigo 12 do substituti­
vo, uma referência ã lei complemen­
tar para fixar o número de ministros 
do STJ, e ficou esclarecido que cabe­
rá ao Tribunal Federal de Recursos 
elaborar a lista tríplice que comple­
tará o quadro do STJ. 

Outra emenda, do deputado 
Paulo Pimentel (PFL-PR), aprovada 
por 75 votos contra um e uma abs­
tenção, eliminou a exigência do mí­
nimo de dez anos de exercício da pro­
fissão para os juízes federais que se­
rão escolhidos para integrar os tribu­
nais federais regionais, na sua insta­
lação. Segundo o parlamentar, não 
haveria hoje número suficiente de 

Juízes com esse tempo de exercício 
no cargo. 

A Sistematização aprovou tam­
bém emenda do deputado António 
Perosa (59 a favor, 26 contra, cinco 
abstenções) garantindo aos substitu­
tos das serventias judiciais, notariais 
e registrais, em caso de vacância, o 
direito de acesso ã titularidade, des­
de que legalmente investidos na fun­
ção na data da instalação da Consti­
tuinte. 

TERRAS 
A Sistematização aprovou ainda 

emenda dos deputados Plínio de Ar­
ruda Sampaio e Luiz Ignácio Lula da 
Silva, ambos do PT-SP, determinan­
do a revisão, por uma comissão mis­
ta do Congresso Nacional, de todas 
as doações, concessões e vendas de 
terras públicas com área superior a 
três mil hectares, efetivadas no pe­
ríodo de 1 de janeiro de 1962 a 31 de 
dezembro de 1987. Aprovada por 54 
votos contra 28 e três abstenções, a 
emenda estabelece que, havendo 
comprovação de irregularidade, as 
terras serão reintegradas ao patrimó­
nio da União. 

A criação do fundo de reforma 
agrária foi condenada por Francisco 
Dornelles (PFL-RJ) e por José Serra 
(PMDB-SP). O deputado paulista 
lembrou que esse fundo corresponde 
ã destinação anual de 162 bilhões de 
cruzados á reforma agrária, perden­
do apenas para educação e transpor­
tes. 

Outra emenda determina a ex­
propriação imediata da terra em que 
for encontrada plantação de tóxicos. 
A expropriação será feita mesmo na 
área urbana e em laboratórios clan­
destinos. 

Mesa decide hoje 
sobre regimento 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A Mesa da Constituinte vat-se 
reunir hoje para aprovar o calendário 
dos trabalhos constituintes a partir do 
final da votação do substitutivo de 
Bernardo Cabral na Comissão de Sis­
tematização. Outra questão a ser trata­
da é a votação do projeto de resolução 
do Centrão, que altera o regimento in­
terno na Constituinte. 

De acordo com entendimento pré­
vio entre as lideranças, a votação das 
alterações do regimento deverá ser na 
terça-feira, em reunião extraordinária 
do plenário. Até lá, a Câmara e o Sena­
do farão reuniões, separadas e conjun­
tas, para votar diversas matérias da 
legislação ordinária, entre elas a pro­

posta de orçamento da União e o proje­
to do software. 

O presidente interino da Consti­
tuinte, Mauro Benevides, explicou 
que as alterações no regimento inter* 
no só devem ser votadas depois de um 
acordo prévio. Ele disse ter sido sur­
preendido com o grande número de 
emendas — 46 — propostas ao parecer 
que apresentou ao projeto de resolu­
ção do Centrão. 

Enquanto isso, coordenadores do 
Centrão estão preparando os pontos do 
substitutivo de Bernardo Cabral que 
devem ser modificados no plenário, a" 
partir da aprovação do novo regimen­
to. Segundo o deputado Afif Domin­
gos, 50 pontos do substitutivo já foram 
assinados no levantamento técnico 
preliminar. 

A força e a fraqueza do Centrão 
FERNANDO VERGUEIRO 

O Centrão requereu a mudança do 
regimento interno da Constituinte na 
última terça-feira. Quer o direito de 
propor substitutivos, integrais e aos tí­
tulos do texto quer for levado a plená­
rio: seja ele o do relator Bernardo Ca­
bral, seja aquele aprovado pela Comis­
são de Sistematização. 

Por trás de uma simples alteração 
de regimento interno, está a realidade 
de uma luta pela recuperação do poder 
da maioria. 

As minorias de esquerda se posicio­
naram para dominar o rumo da Consti­
tuinte quando foi aprovado o regimen­
to interno: nele se previa que a Comis­
são de Sistematização iria aprovar um 
projeto que só seria derrubado em ple­
nário pelo veto de 280 deputados. 

Isto criou o domínio do voto de 47 
deputados da Sistematização, que, pa­
ra terem sua vontade alterada, preci­
sam de 280 votos contrários em ple­
nário. 

Alguém de muita experiência par­
lamentar orientou o regimento interno 
a favor da minoria; quem o redigiu sa­
bia que reunir 280 deputados conserva­
dores é difícil — mante-los em plenário 
por um período maior que alguns dias é 
impossível 

A diferença entre os deputados de 
esquerda e os moderados (centro-direi-
ta e direita) é que os primeiros vivem 
em função de sua atividade politica; 
estão 24 horas por dia agindo em fun­
ção da Constituinte. Os parlamentares 
moderados têm suas profissões, empre­
sas e afazeres; precisam sustentar duas 
frentes de trabalho ao mesmo tempo, e, 
por isso, são de permanência instável 
em Brasília. 

Colher 319 assinaturas ao longo de 
dez dias como fez o Centrão é uma coi­
sa: manter 280 conservadores em plená­
rio é outra. 

Sentiu-se facilmente que a coleta 
de assinaturas do Centrão sofreu uma 
queda de rendimento após as dos pri­
meiros 230 congressistas; foi necessário 
esperar que os deputados, espalhados 
por todo o Brasil, retomassem, para 
chegar ao número final 

Existe a maioria, mas é quase im­
possível organizá-la. 

Quando o constituinte Mário Covas 
foi eleito líder do PMDB, com um belo 
discurso antl-Ulysses, a esquerda, sua 
realidade, estava tomando o controle 
da Constituinte, por via da Comissão 
de Sistematização. 

Pois Covas nomeou como relatores 
das subcomissões e comissões homens 
de esquerda; e como seus presidentes, 
homens de centro-direita. O ato, apa­
rentemente equilibrado, colocou na Co­
missão de Sistematização 18 parlamen-

O bom senso 
na República 

"Finalmente, o bom senso e a 
prudência iam-se firmando no cará-
ter nacional. As crises, mercê da cla­
rividência das elites e da boa índole 
do povo, foram contornadas." A fra­
se é de um editorial do gabinete do 
minitro Leônidas Pires Gonçalves, 
do Exército, e se refere aos primeiros 
anos da República, quando confron­
tos de vários tipos "fizeram periclitar 
as instituições e mesmo a integrida­
de politica e territorial do Brasil". O 
editorial foi publicado no Noticiário 
do Exército, domingo. 

tares de esquerda e seis moderados, 
ampliando o domínio já existente do 
pensamento social-estatlzante. 

A maioria foi traída pela sua pró­
pria inércia e desatenção. 

Agora o Centrão tenta repor o do­
mínio do poder constituinte nas mãos 
da maioria, mas tem problemas inú­
meros. 

Primeiro, o problema das lideran­
ças: enquanto a esquerda dá mostras' 
de aguerrimento e preparo, as lideran­
ças moderadas têm sido tíbias e, mui­
tas vezes, incompetentes. Os grandes 
nomes conservadores, por motivos di­
versos, se conservam cautelosamente à 
meia-luz. 

Depois, o problema da permanên­
cia dos seits constituintes em Brasília.' 
É tarefa para ninguém botar defeito: 
requer uma organização capaz de har­
monizar 319 homens auto-suficientes, e 
que exercem o individualismo como re­
ligião. 

Mas também se põe uma dúvida 
quanto aos elos de união de pensamen­
to entre estes deputados. Ao contrário 
dos homens da esquerda, que abrem 
mão de sua opinião pessoal, em beneíl-
cio do pensamento comum, os modera­
dos seguidamente vêm dando demons­
tração de como é fácil se dividirem por 
pequenas divergências de ponto de vis­
ta. E basta o Centrão se dividir, para a 
esquerda reinar. 

No momento, o presidente Ulysses 
dialoga com os constituintes. Quer que 
se abra prazo para novas emendas, sim, 
mas substitutivo integral ou por títulos 
e capítulos, não. 

O presidente da Constituinte, queé 
o maior conhecedor do espírito parla­
mentar nesta legislatura, sabe que esta 
proposta será bem absorvida péla es­
querda; esta conhece integralmente as 
fraquezas do adversário. Se o Centrão 
aceitar a contraproposta que os jornais 
anunciam, terá perdido sua melhor ar­
ma. Jamais terá capacidade de lutar 
uma guerra de guerrilha, artigo por ar­
tigo. Sobra-lhe força para uma decisão 
rápida, mas não tem estrutura para 
uma luta prolongada. 

Neste confronto se definirá a sorte 
da Constituinte. Impondo, com a força 
de sua maioria, a possibilidade de votar 
substitutivos integrais e por títulos, o 
Centrão adquirirá a possibilidade de al­
terar o rumo atual dos trabahos. Acei­
tando que se abra apenas a possibilida­
de de votar emendas de artigos e capí­
tulos, os moderados terão pela frente 
um caminho quase impossível de ser 
trilhado. 

Fernando Vergueiro é diretor-seeretário da So­
ciedade Rural Brasileira, vice-presidente da Câma­
ra de Estudos e Debates Económicos e Sociais, 
diretor da Associação dos Empresários da Amazó­
nia e fax a ligação da Frente Ampla da Agricultura 
com o Congresso. 
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